
                          

LEI Nº 4.800, DE 19 DE AGOSTO DE 2026 

(Autor: Vereador Vagne Azevedo Simão) 

 

Institui normas de acessibilidade no transporte 

público para pessoas com Transtorno do Espectro 

Autista (TEA) no Município de Cabo Frio e dá 

outras providências. 

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CABO FRIO 

Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 

 

Art. 1º Fica instituída, no âmbito do Município de Cabo Frio, a política de acessibilidade 

no transporte público destinada às pessoas com Transtorno do Espectro Autista (TEA), 

em conformidade com a CF/88, a Convenção sobre os Direitos das Pessoas com 

Deficiência (ONU), o Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei nº 8.069/1990) e a Lei 

Brasileira de Inclusão (Lei nº 13.146/2015). 

Art. 2º São objetivos da presente Lei:  

I - garantir o direito fundamental de ir e vir, com segurança e dignidade, às pessoas 

com TEA; 

II - promover a inclusão e a autonomia no uso do transporte público; 

III - assegurar protocolos específicos de atendimento, respeitando as características 

sensoriais, cognitivas e comportamentais do público-alvo; 

IV - capacitar os profissionais do transporte público para atendimento adequado e 

humanizado. 

 

Art. 3º O Município, por meio da Secretaria Municipal de Mobilidade Urbana e da 

Secretaria Municipal de Saúde, instituirá protocolos específicos de acessibilidade, 

compreendendo: 

I - Identificação de usuários: possibilidade de cadastro voluntário junto à Secretaria 

Municipal de Mobilidade Urbana, com fornecimento de crachá ou adesivo identificador, 

de caráter opcional e discreto; 

II - Treinamento e capacitação: formação obrigatória para motoristas, cobradores e 

operadores, abordando: 

a) compreensão das necessidades sensoriais e comportamentais; 

b) formas adequadas de comunicação e interação; 

c) procedimentos de segurança e bem-estar durante o percurso. 

 

III - Adaptação de veículos: ajustes para redução de estímulos sensoriais excessivos 

(luzes, sons, avisos sonoros), quando necessário. 
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Art. 4º O Município promoverá campanhas anuais de conscientização sobre o TEA, com 

foco em inclusão social, direitos fundamentais e respeito às diferenças no transporte 

público. 

Art. 5º Serão desenvolvidos programas permanentes de sensibilização em parceria com 

escolas, universidades e organizações da sociedade civil, a fim de fomentar cultura de 

inclusão e empatia na comunidade. 

Art. 6º O Município assegurará o acesso pleno e efetivo ao transporte público às pessoas 

com TEA, eliminando barreiras que comprometam a mobilidade e a autonomia. 

Art. 7º As Secretarias competentes realizarão avaliação anual da política instituída por 

esta Lei, propondo aperfeiçoamentos conforme as necessidades reais dos usuários. 

Art. 8º A fiscalização caberá à Secretaria Municipal de Mobilidade Urbana, em conjunto 

com o Conselho Municipal de Defesa dos Direitos da Pessoa com Deficiência (CMDPD). 

Parágrafo único. O descumprimento das obrigações previstas sujeitará os responsáveis 

às sanções administrativas previstas na legislação municipal, sem prejuízo de outras 

medidas legais cabíveis. 

Art. 9º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 

contrário. 

Cabo Frio, 19 de agosto de 2026. 

 

 

 

SÉRGIO LUIZ COSTA AZEVEDO FILHO 

Prefeito 


